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Retrospectiva histórica dos sistemas políticos. Corrupção, nepotismo, fisiologismo, crime 

organizado, favorecimento e “mordomias”. Lesão ao patrimônio público, perda de credibilidade 

do sistema político-administrativo. Transgressão a regras legais ou ao consenso moral. 

Instituições, mecanismos e tipos de controle (Secretaria Federal de Controle, o controle externo 

por instituições como o Legislativo e os Tribunais de Contas e o controle societal partindo dos 

cidadãos, de movimentos e organizações sociais e a imprensa). Problemas de “accountability”. 

 
 
O objetivo do curso consiste em proporcionar aos discentes uma análise da corrupção e da 

transparência das instituições contemporâneas. Inicialmente, será apresentado um recorte 

conceitual sobre o significado e as implicações da corrupção nas instituições e na sociedade 

como um todo. Em seguida, discutiremos as distintas interpretações da literatura para as causas 

e manutenção de práticas corruptas e, alternativamente, os incentivos à transparência. 

Posteriormente, será realizada uma análise dos mecanismos de controle adotados para a 

promoção da accountability, responsividade governamental e a redução da corrupção. Por fim, 

discutiremos os efeitos da Operação Lava-Jato sobre a corrupção e, de forma mais ampla, sobre 

a sociedade. 
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1. Corrupção e Transparência 

a. Conceitos básicos 

b. Medições 

c. Impacto da corrupção sobre as instituições políticas e a sociedade 

d. Determinantes para continuidade da corrupção 

e. Incentivos à transparência 

2. Accountability  

a. Conceitos básicos 

i. Tipologia 

b. Accountability, Democracia e Representação 

i. Qualidade da Democracia 

3. Mecanismos de Accountability no Brasil: controle da corrupção 

a. Instituições de Controle Interno 

b. Instituições de Controle Externo 

4. Operação Lava-Jato e os seus efeitos sobre a corrupção no Brasil  
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A disciplina será desenvolvida a partir de aulas discutidas, dialogadas e com grupos de 

discussão. 

 
Quadro de acrílico, pincel e Datashow, software de pesquisa, dentre outros. 

 
O aproveitamento acadêmico será realizado através de acompanhamento contínuo do 
desempenho do aluno e, especialmente, dos resultados obtidos em avaliações parciais e, se 
necessário, em exame final. Serão realizadas múltiplas avaliações visando contemplar uma série 
de habilidades a serem desenvolvidas pelos discentes durante a realização do curso, a saber: 
realização de grupos de discussão, resenha e avaliações escritas em sala de aula. As três notas 
serão calculadas a partir do desempenho dos alunos nas atividades abaixo:  

Notas Tipo de Avaliação 
Total de 
Pontos 

1ª Nota Avaliação escrita em sala de aula  10 Pts 
2ª Nota Seminário 10 Pts 
3ª Nota Resenha e Participação 10 Pts 

Será considerado APROVADO o aluno que:  

§ Obtiver média aritmética (MA) das avaliações igual ou superior a 7,0 (sete) - aprovado 
por média;  

§ Exame final: Média Final = (MA + EF)/2 ≥6 - aprovado por exame final.  

Será considerado REPROVADO o aluno que:  

§ Obtiver frequência inferior a 75% da carga horária;  
§ Obtiver MA inferior a 4,0 (quatro);  
§ Obtiver MA inferior a 6,0 (seis), resultante da Média Final após o exame final.  

O aluno poderá requerer exame de segunda chamada por si ou por procurador legalmente 
constituído. O requerimento dirigido ao professor responsável pela disciplina, devidamente 
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justificado e comprovado, deve ser protocolado à chefia do Departamento/Curso a qual o 
componente curricular esteja vinculado no prazo de 03 (três) dias úteis, contado este prazo a 
partir da data da avaliação não realizada.  

Consideram-se motivos que justificam a ausência do aluno às verificações parciais e/ou ao 
exame final: a) doença; b) doença ou óbito de familiares diretos; c) Audiência Judicial; d) 
Militares, policiais e outros profissionais em missão oficial; e) Participação em congressos, 
reuniões oficiais ou eventos culturais representando a Universidade, o Município ou Estado; f) 
Outros motivos que, apresentados, possam ser julgados procedentes (Resolução 177/2012 - 
CEPEX).  

O conteúdo dos trabalhos não poderá ser copiado ou recortado de textos extraídos da internet 
(Google) e de outros materiais, livros, artigos e demais fontes bibliográficas, sem o devido uso 
das regras da ABNT. Caso o discente copie trechos em seus trabalhos de outro autor, sem a 
devida citação, será atribuída a nota zero.  

 
OBSERVAÇÃO: o programa da disciplina e a bibliografia recomendada poderão sofrer alterações 
conforme necessidade do curso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


